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III - data de nascimento; (Origem: PRT MS/GM 1377/2011, Art. 
3º-A, III)

IV - correio eletrônico; e (Origem: PRT MS/GM 1377/2011, Art. 
3º-A, IV)

V - Programa de Residência Médica e instituição a que está vin-
culado. (Origem: PRT MS/GM 1377/2011, Art. 3º-A, V)

§ 1º O Programa de Residência Médica ao qual o profissional 
médico esteja vinculado deverá ter início no período de carên-
cia previsto no contrato de financiamento. (Origem: PRT MS/GM 
1377/2011, Art. 3º-A, § 1º)

§ 2º O coordenador da Comissão de Residência Médica (CORE-
ME) da instituição a qual está vinculado o Programa de Residência 
Médica é responsável pela validação e atualização das informações 
prestadas pelo profissional médico beneficiário do financiamento. 
(Origem: PRT MS/GM 1377/2011, Art. 3º-A, § 2º)

§ 3º Recebida a solicitação, o Ministério da Saúde comunicará 
ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), autar-
quia vinculada ao Ministério da Educação (MEC), a relação de médi-
cos considerados aptos para a concessão da carência estendida por 
todo o período de duração da residência médica. (Origem: PRT MS/
GM 1377/2011, Art. 3º-A, § 3º)

§ 4º Após ser comunicado, nos termos do § 3º, o FNDE notifi-
cará o agente financeiro responsável para a efetivação das medidas 
relativas à concessão da carência estendida. (Origem: PRT MS/GM 
1377/2011, Art. 3º-A, § 4º)

Art. 45. As Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios ou as Coordenações dos Programas de Resi-
dência Médica deverão validar e manter cadastro com informações 
atualizadas dos financiados do FIES sobre o seu exercício profissio-
nal nas equipes de saúde da família ou sua participação em Progra-
ma de Residência Médica, respectivamente. (Origem: PRT MS/GM 
1377/2011, Art. 4º)

Parágrafo Único. Caso solicitado pelo Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação (FNDE), autarquia vinculada ao Ministério 
da Educação (MEC), as Secretarias ou as Coordenações deverão 
avaliar se as informações prestadas pelo financiado do FIES àquela 
entidade, referentes ao seu exercício profissional nas equipes de 
saúde da família ou à sua participação em Programa de Residência 
Médica, estão em consonância com o cadastro de que trata o caput. 
(Origem: PRT MS/GM 1377/2011, Art. 4º, Parágrafo Único)

Art. 46. A operacionalização do abatimento do saldo devedor 
consolidado de que trata o ‘caput’ do art. 6º B da Lei nº 10.260, de 
2001, será executada pelo FNDE e demais normas do FIES, além 
do disposto nesta Seção. (Origem: PRT MS/GM 1377/2011, Art. 5º) 
(com redação dada pela PRT MS/GM 203/2013)

Art. 47. O profissional médico deverá atuar como integrante 
de ESF pelo período de, no mínimo, 1 (um) ano ininterrupto como 
requisito para requerer o abatimento mensal do saldo devedor con-
solidado do financiamento concedido com recursos do FIES. (Ori-
gem: PRT MS/GM 1377/2011, Art. 5º-A)

Art. 48. Para requerer o abatimento de que trata esta Seção, 
o profissional médico preencherá solicitação expressa, em sistema 
informatizado específico disponibilizado pelo Ministério da Saúde, 
contendo, dentre outras, as seguintes informações: (Origem: PRT 
MS/GM 1377/2011, Art. 5º-B)

I - nome completo; (Origem: PRT MS/GM 1377/2011, Art. 5º-B, 
I)

II - CPF; (Origem: PRT MS/GM 1377/2011, Art. 5º-B, II)
III - data de nascimento; e (Origem: PRT MS/GM 1377/2011, 

Art. 5º-B, III)

IV - correio eletrônico. (Origem: PRT MS/GM 1377/2011, Art. 
5º-B, IV)

§ 1º Os gestores de saúde dos Municípios e do Distrito Federal 
deverão confirmar que o solicitante está em exercício ativo das suas 
atividades como médico integrante da ESF. (Origem: PRT MS/GM 
1377/2011, Art. 5º-B, § 1º)

§ 2º Recebida a solicitação, o Ministério da Saúde comunicará 
ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), au-
tarquia vinculada ao Ministério da Educação, a relação de médicos 
considerados aptos para a concessão do abatimento. (Origem: PRT 
MS/GM 1377/2011, Art. 5º-B, § 2º)

§ 3º Após ser comunicado, nos termos do §2º, o FNDE notifi-
cará o agente financeiro responsável para a suspensão da cobrança 
das prestações referentes à amortização do financiamento. (Ori-
gem: PRT MS/GM 1377/2011, Art. 5º-B, § 3º)

§ 4º Anualmente, as informações sobre o exercício ativo do 
profissional médico integrante da ESF deverão ser atualizadas pelo 
financiado e validadas pelos respectivos gestores de saúde dos Mu-
nicípios e do Distrito Federal, nos termos do §5º. (Origem: PRT MS/
GM 1377/2011, Art. 5º-B, § 4º)

§ 5º O abatimento mensal de que trata este artigo será ope-
racionalizado anualmente pelo FNDE. (Origem: PRT MS/GM 
1377/2011, Art. 5º-B, § 5º)

Art. 49. Os critérios e as relações das áreas e regiões e das es-
pecialidades médicas prioritárias poderão sofrer alterações e revi-
sões periódicas de acordo com as necessidades do SUS. (Origem: 
PRT MS/GM 1377/2011, Art. 6º)

Parágrafo Único. A alteração de que trata o “caput” não se 
aplica àquele já em gozo da extensão do prazo de carência e do 
abatimento do saldo devedor consolidado do financiamento. (Ori-
gem: PRT MS/GM 1377/2011, Art. 6º, Parágrafo Único) (dispositivo 
acrescentado pela PRT MS/GM 203/2013)

SEÇÃO II 
DAS ESPECIFICAÇÕES “PRECEPTOR” E “RESIDENTE” NO 

CADASTRO DO MÉDICO

Art. 50. Ficam instituídas as especificações “preceptor” e “resi-
dente” no cadastro do médico que atua em qualquer uma das Equi-
pes de Saúde da Família previstas na Política Nacional de Atenção 
Básica. (Origem: PRT MS/GM 3147/2012, Art. 1º)

Art. 51. A instituição das especificações “preceptor” e “residen-
te” de que trata o art. 50 tem os seguintes objetivos: (Origem: PRT 
MS/GM 3147/2012, Art. 2º)

I - identificar os médicos residentes e seus preceptores no Sis-
tema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) 
para fins de pagamento dos incentivos financeiros referentes às 
Equipes de Saúde da Família e acompanhamento das atividades de-
sempenhadas no âmbito da residência médica; e (Origem: PRT MS/
GM 3147/2012, Art. 2º, I)

II - estimular a ocupação das vagas atualmente disponíveis nos 
Programas de Residência de Medicina de Família e Comunidade 
(PRMFC). (Origem: PRT MS/GM 3147/2012, Art. 2º, II)

Art. 52. É obrigatório o cadastramento no SCNES pelas Secre-
tarias de Saúde distrital e municipais dos médicos residentes e pre-
ceptores nas diversas modalidades de Equipes de Saúde da Família 
previstas na Política Nacional de Atenção Básica. (Origem: PRT MS/
GM 3147/2012, Art. 3º)
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- Padrões Essenciais - ações e procedimentos básicos relaciona-
dos a condições básicas/essenciais de acesso e qualidade na Aten-
ção Básica; e

- Padrões Ampliados - ações e procedimentos considerados es-
tratégicos para se avançar e alcançar padrões elevados de acesso e 
qualidade na Atenção Básica, considerando especificidades locais, 
indicadores e parâmetros estabelecidos nas Regiões de Saúde.

A oferta deverá ser pública, desenvolvida em parceria com o 
controle social, pactuada nas instâncias interfederativas, com finan-
ciamento regulamentado em normativa específica.

Caberá a cada gestor municipal realizar análise de demanda do 
território e ofertas das UBS para mensurar sua capacidade resoluti-
va, adotando as medidas necessárias para ampliar o acesso, a quali-
dade e resolutividade das equipes e serviços da sua UBS.

A oferta de ações e serviços da Atenção Básica deverá estar dis-
ponível aos usuários de forma clara, concisa e de fácil visualização, 
conforme padronização pactuada nas instâncias gestoras.

Todas as equipes que atuam na Atenção Básica deverão garan-
tir a oferta de todas as ações e procedimentos do Padrão Essencial 
e recomenda-se que também realizarem ações e serviços do Padrão 
Ampliado, considerando as necessidades e demandas de saúde das 
populações em cada localidade. Os serviços dos padrões essenciais, 
bem como os equipamentos e materiais necessários, devem ser ga-
rantidos igualmente para todo o País, buscando uniformidade de 
atuação da Atenção Básica no território nacional. Já o elenco de 
ações e procedimentos ampliados deve contemplar de forma mais 
flexível às necessidades e demandas de saúde das populações em 
cada localidade, sendo definido a partir de suas especificidades lo-
corregionais.

As unidades devem organizar o serviço de modo a otimizar os 
processos de trabalho, bem como o acesso aos demais níveis de 
atenção da RAS.

Toda UBS deve monitorar a satisfação de seus usuários, ofere-
cendo o registro de elogios, críticas ou reclamações, por meio de 
livros, caixas de sugestões ou canais eletrônicos. As UBS deverão 
assegurar o acolhimento e escuta ativa e qualificada das pessoas, 
mesmo que não sejam da área de abrangência da unidade, com 
classificação de risco e encaminhamento responsável de acordo 
com as necessidades apresentadas, articulando-se com outros ser-
viços de forma resolutiva, em conformidade com as linhas de cui-
dado estabelecidas.

Deverá estar afixado em local visível, próximo à entrada da UBS:
- Identificação e horário de atendimento;
- Mapa de abrangência, com a cobertura de cada equipe;
- Identificação do Gerente da Atenção Básica no território e dos 

componentes de cada equipe da UBS;
- Relação de serviços disponíveis; e
- Detalhamento das escalas de atendimento de cada equipe.
3.4- Tipos de Equipes:
1.- Equipe de Saúde da Família (eSF): É a estratégia prioritária 

de atenção à saúde e visa à reorganização da Atenção Básica no 
País, de acordo com os preceitos do SUS. É considerada como estra-
tégia de expansão, qualificação e consolidação da Atenção Básica, 
por favorecer uma reorientação do processo de trabalho com maior 
potencial de ampliar a resolutividade e impactar na situação de saú-
de das pessoas e coletividades, além de propiciar uma importante 
relação custo-efetividade.

Composta no mínimo por médico, preferencialmente da espe-
cialidade medicina de família e comunidade, enfermeiro, preferen-
cialmente especialista em saúde da família; auxiliar e/ou técnico de 

enfermagem e agente comunitário de saúde (ACS). Podendo fazer 
parte da equipe o agente de combate às endemias (ACE) e os pro-
fissionais de saúde bucal: cirurgião-dentista, preferencialmente es-
pecialista em saúde da família, e auxiliar ou técnico em saúde bucal.

O número de ACS por equipe deverá ser definido de acordo 
com base populacional, critérios demográficos, epidemiológicos e 
socioeconômicos, de acordo com definição local.

Em áreas de grande dispersão territorial, áreas de risco e vulne-
rabilidade social, recomenda-se a cobertura de 100% da população 
com número máximo de 750 pessoas por ACS.

Para equipe de Saúde da Família, há a obrigatoriedade de carga 
horária de 40 (quarenta) horas semanais para todos os profissio-
nais de saúde membros da ESF. Dessa forma, os profissionais da 
ESF poderão estar vinculados a apenas 1 (uma) equipe de Saúde da 
Família, no SCNES vigente.

2. Equipe de Atenção Primária - eAP: a eAP difere da equipe de 
Saúde da Família - eSF em sua composição, de modo a atender às 
características e necessidades de cada município, e deverá obser-
var as diretrizes da Política Nacional da Atenção Básica - PNAB e os 
atributos essenciais da Atenção Primária à Saúde, como acesso de 
primeiro contato, longitudinalidade, coordenação e integralidade. 
(Redação dada pela PRT GM/MS n° 2.539 de 26.09.2019)

As eAP deverão ser compostas minimamente por médicos pre-
ferencialmente especialistas em medicina de família e comunidade 
e enfermeiros preferencialmente especialistas em saúde da famí-
lia cadastrados em uma mesma Unidade de Saúde. (Redação dada 
pela PRT GM/MS n° 2.539 de 26.09.2019)

As eAP poderão ser de duas modalidades, de acordo com a car-
ga horária: (Redação dada pela PRT GM/MS n° 2.539 de 26.09.2019)

Modalidade I: a carga horária mínima individual dos profissio-
nais deverá ser de 20 (vinte) horas semanais, com população ads-
crita correspondente a 50% (cinquenta por cento) da população 
adscrita para uma eSF; ou (Redação dada pela PRT GM/MS n° 2.539 
de 26.09.2019)

Modalidade II: a carga horária mínima individual dos profis-
sionais deverá ser de 30 (trinta) horas semanais, com população 
adscrita correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) da po-
pulação adscrita para uma eSF. (Redação dada pela PRT GM/MS n° 
2.539 de 26.09.2019)

Não se aplica aos profissionais da eAP a vedação à participação 
em mais de uma eAP ou eSF, não sendo hipótese de suspensão de 
repasse a duplicidade de profissional. (Redação dada pela PRT GM/
MS n° 2.539 de 26.09.2019)

O cadastro das eAP no SCNES deverá observar os mesmos có-
digos para o cadastro das eSF. (Redação dada pela PRT GM/MS n° 
2.539 de 26.09.2019)

As citações à Equipe de Atenção Básica - eAB feitas nesta por-
taria e em outros atos normativos devem ser interpretadas, no que 
couber, como referências à Equipe de Atenção Primária - eAP. (Re-
dação dada pela PRT GM/MS n° 2.539 de 26.09.2019)

3.- Equipe de Saúde Bucal (eSB): Modalidade que pode compor 
as equipes que atuam na atenção básica, constituída por um cirur-
gião-dentista e um técnico em saúde bucal e/ou auxiliar de saúde 
bucal.

Os profissionais de saúde bucal que compõem as equipes de 
Saúde da Família (eSF) e de Atenção Básica (eAB) e de devem estar 
vinculados à uma UBS ou a Unidade Odontológica Móvel, podendo 
se organizar nas seguintes modalidades:

Modalidade I: Cirurgião-dentista e auxiliar em saúde bucal 
(ASB) ou técnico em saúde bucal (TSB) e;
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V.- Realizar atividades em grupo e encaminhar, quando neces-
sário, usuários a outros serviços, conforme fluxo estabelecido pela 
rede local;

VI.- Planejar, gerenciar e avaliar as ações desenvolvidas pelos 
técnicos/auxiliares de enfermagem, ACS e ACE em conjunto com os 
outros membros da equipe;

VII.- Supervisionar as ações do técnico/auxiliar de enfermagem 
e ACS;

VIII.- Implementar e manter atualizados rotinas, protocolos e 
fluxos relacionados a sua área de competência na UBS; e

IX.- Exercer outras atribuições conforme legislação profissional, 
e que sejam de responsabilidade na sua área de atuação.

4.2.2 - Técnico e/ou Auxiliar de Enfermagem:
I.- Participar das atividades de atenção à saúde realizando pro-

cedimentos regulamentados no exercício de sua profissão na UBS 
e, quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos demais 
espaços comunitários (escolas, associações, entre outros);

II.- Realizar procedimentos de enfermagem, como curativos, 
administração de medicamentos, vacinas, coleta de material para 
exames, lavagem, preparação e esterilização de materiais, entre ou-
tras atividades delegadas pelo enfermeiro, de acordo com sua área 
de atuação e regulamentação; e

III.- Exercer outras atribuições que sejam de responsabilidade 
na sua área de atuação.

4.2.1- Médico:
I.- Realizar a atenção à saúde às pessoas e famílias sob sua res-

ponsabilidade;
II.- Realizar consultas clínicas, pequenos procedimentos cirúrgi-

cos, atividades em grupo na UBS e, quando indicado ou necessário, 
no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, asso-
ciações entre outros); em conformidade com protocolos, diretrizes 
clínicas e terapêuticas, bem como outras normativas técnicas es-
tabelecidas pelos gestores (federal, estadual, municipal ou Distrito 
Federal), observadas as disposições legais da profissão;

III.- Realizar estratificação de risco e elaborar plano de cuidados 
para as pessoas que possuem condições crônicas no território, jun-
to aos demais membros da equipe;

IV.- Encaminhar, quando necessário, usuários a outros pontos 
de atenção, respeitando fluxos locais, mantendo sob sua responsa-
bilidade o acompanhamento do plano terapêutico prescrito;

V.- Indicar a necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, 
mantendo a responsabilização pelo acompanhamento da pessoa;

VI.- Planejar, gerenciar e avaliar as ações desenvolvidas pelos 
ACS e ACE em conjunto com os outros membros da equipe; e

VII.- Exercer outras atribuições que sejam de responsabilidade 
na sua área de atuação.

4.2.2- Cirurgião-Dentista:
I.- Realizar a atenção em saúde bucal (promoção e proteção da 

saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, acompanha-
mento, reabilitação e manutenção da saúde) individual e coletiva a 
todas as famílias, a indivíduos e a grupos específicos, atividades em 
grupo na UBS e, quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou 
nos demais espaços comunitários (escolas, associações entre ou-
tros), de acordo com planejamento da equipe, com resolubilidade e 
em conformidade com protocolos, diretrizes clínicas e terapêuticas, 
bem como outras normativas técnicas estabelecidas pelo gestor 
federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, observadas as 
disposições legais da profissão;

II.- Realizar diagnóstico com a finalidade de obter o perfil epi-
demiológico para o planejamento e a programação em saúde bucal 
no território;

III.- Realizar os procedimentos clínicos e cirúrgicos da AB em 
saúde bucal, incluindo atendimento das urgências, pequenas ci-
rurgias ambulatoriais e procedimentos relacionados com as fases 
clínicas de moldagem, adaptação e acompanhamento de próteses 
dentárias (elementar, total e parcial removível);

IV.- Coordenar e participar de ações coletivas voltadas à promo-
ção da saúde e à prevenção de doenças bucais;

V.- Acompanhar, apoiar e desenvolver atividades referentes à 
saúde com os demais membros da equipe, buscando aproximar 
saúde bucal e integrar ações de forma multidisciplinar;

VI.- Realizar supervisão do técnico em saúde bucal (TSB) e auxi-
liar em saúde bucal (ASB);

VII.- Planejar, gerenciar e avaliar as ações desenvolvidas pelos 
ACS e ACE em conjunto com os outros membros da equipe;

VIII. Realizar estratificação de risco e elaborar plano de cuida-
dos para as pessoas que possuem condições crônicas no território, 
junto aos demais membros da equipe; e

IX.- Exercer outras atribuições que sejam de responsabilidade 
na sua área de atuação.

4.2.3- Técnico em Saúde Bucal (TSB):
I.- Realizar a atenção em saúde bucal individual e coletiva das 

famílias, indivíduos e a grupos específicos, atividades em grupo 
na UBS e, quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos 
demais espaços comunitários (escolas, associações entre outros), 
segundo programação e de acordo com suas competências técnicas 
e legais;

II.- Coordenar a manutenção e a conservação dos equipamen-
tos odontológicos;

III.- Acompanhar, apoiar e desenvolver atividades referentes à 
saúde bucal com os demais membros da equipe, buscando aproxi-
mar e integrar ações de saúde de forma multidisciplinar;

IV.- Apoiar as atividades dos ASB e dos ACS nas ações de pre-
venção e promoção da saúde bucal;

V.- Participar do treinamento e capacitação de auxiliar em saú-
de bucal e de agentes multiplicadores das ações de promoção à 
saúde;

VI.- Participar das ações educativas atuando na promoção da 
saúde e na prevenção das doenças bucais;

VII.VII - Participar da realização de levantamentos e estudos 
epidemiológicos, exceto na categoria de examinador;

VIII.- Realizar o acolhimento do paciente nos serviços de saúde 
bucal;

IX.- Fazer remoção do biofilme, de acordo com a indicação téc-
nica definida pelo cirurgião-dentista;

X.- Realizar fotografias e tomadas de uso odontológico exclusi-
vamente em consultórios ou clínicas odontológicas;

XI.- Inserir e distribuir no preparo cavitário materiais odontoló-
gicos na restauração dentária direta, sendo vedado o uso de mate-
riais e instrumentos não indicados pelo cirurgião-dentista;

XII.- Auxiliar e instrumentar o cirurgião-dentista nas interven-
ções clínicas e procedimentos demandados pelo mesmo;

XIII.- Realizar a remoção de sutura conforme indicação do Ci-
rurgião Dentista;

XIV.- Executar a organização, limpeza, assepsia, desinfecção e 
esterilização do instrumental, dos equipamentos odontológicos e 
do ambiente de trabalho;
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Para isso pode ser necessário realizar de ações de atenção à 
saúde nos estabelecimentos de Atenção Básica à saúde, no domi-
cílio, em locais do território (salões comunitários, escolas, creches, 
praças, etc.) e outros espaços que comportem a ação planejada.

IX.- Realização de ações de atenção domiciliar destinada a usu-
ários que possuam problemas de saúde controlados/compensados 
e com dificuldade ou impossibilidade física de locomoção até uma 
Unidade Básica de Saúde, que necessitam de cuidados com menor 
frequência e menor necessidade de recursos de saúde, para famí-
lias e/ou pessoas para busca ativa, ações de vigilância em saúde e 
realizar o cuidado compartilhado com as equipes de atenção domi-
ciliar nos casos de maior complexidade.

X.- Programação e implementação das atividades de atenção à 
saúde de acordo com as necessidades de saúde da população, com 
a priorização de intervenções clínicas e sanitárias nos problemas 
de saúde segundo critérios de frequência, risco, vulnerabilidade e 
resiliência. Inclui-se aqui o planejamento e organização da agenda 
de trabalho compartilhada de todos os profissionais, e recomen-
da-se evitar a divisão de agenda segundo critérios de problemas 
de saúde, ciclos de vida, gênero e patologias dificultando o acesso 
dos usuários. Recomenda-se a utilização de instrumentos de plane-
jamento estratégico situacional em saúde, que seja ascendente e 
envolva a participação popular (gestores, trabalhadores e usuários).

XI.- Implementação da Promoção da Saúde como um princípio 
para o cuidado em saúde, entendendo que, além da sua importân-
cia para o olhar sobre o território e o perfil das pessoas, conside-
rando a determinação social dos processos saúde-doença para o 
planejamento das intervenções da equipe, contribui também para 
a qualificação e diversificação das ofertas de cuidado. A partir do 
respeito à autonomia dos usuários, é possível estimular formas de 
andar a vida e comportamentos com prazer que permaneçam den-
tro de certos limites sensíveis entre a saúde e a doença, o saudável 
e o prejudicial, que sejam singulares e viáveis para cada pessoa. Ain-
da, numa acepção mais ampla, é possível estimular a transformação 
das condições de vida e saúde de indivíduos e coletivos, através de 
estratégias transversais que estimulem a aquisição de novas atitu-
des entre as pessoas, favorecendo mudanças para modos de vida 
mais saudáveis e sustentáveis.

Embora seja recomendado que as ações de promoção da saú-
de estejam pautadas nas necessidades e demandas singulares do 
território de atuação da AB, denotando uma ampla possibilidade 
de temas para atuação, destacam-se alguns de relevância geral na 
população brasileira, que devem ser considerados na abordagem 
da Promoção da Saúde na AB: alimentação adequada e saudável; 
práticas corporais e atividade física; enfrentamento do uso do ta-
baco e seus derivados; enfrentamento do uso abusivo de álcool; 
promoção da redução de danos; promoção da mobilidade segura 
e sustentável; promoção da cultura de paz e de direitos humanos; 
promoção do desenvolvimento sustentável.

XII.- Desenvolvimento de ações de prevenção de doenças e 
agravos em todos os níveis de acepção deste termo (primária, se-
cundária, terciária e quartenária), que priorizem determinados per-
fis epidemiológicos e os fatores de risco clínicos, comportamentais, 
alimentares e/ou ambientais, bem como aqueles determinados 
pela produção e circulação de bens, prestação de serviços de in-
teresse da saúde, ambientes e processos de trabalho. A finalida-
de dessas ações é prevenir o aparecimento ou a persistência de 
doenças, agravos e complicações preveníveis, evitar intervenções 
desnecessárias e iatrogênicas e ainda estimular o uso racional de 
medicamentos.

Para tanto é fundamental a integração do trabalho entre Aten-
ção Básica e Vigilância em Saúde, que é um processo contínuo e 
sistemático de coleta, consolidação, análise e disseminação de da-
dos sobre eventos relacionados à saúde, visando ao planejamento 
e a implementação de medidas de saúde pública para a proteção 
da saúde da população, a prevenção e controle de riscos, agravos e 
doenças, bem como para a promoção da saúde.

As ações de Vigilância em Saúde estão inseridas nas atribuições 
de todos os profissionais da Atenção Básica e envolvem práticas e 
processos de trabalho voltados para:

a. vigilância da situação de saúde da população, com análises 
que subsidiem o planejamento, estabelecimento de prioridades e 
estratégias, monitoramento e avaliação das ações de saúde pública;

b. detecção oportuna e adoção de medidas adequadas para a 
resposta de saúde pública;

c. vigilância, prevenção e controle das doenças transmissíveis; 
e

d. vigilância das violências, das doenças crônicas não transmis-
síveis e acidentes.

A AB e a Vigilância em Saúde deverão desenvolver ações inte-
gradas visando à promoção da saúde e prevenção de doenças nos 
territórios sob sua responsabilidade. Todos profissionais de saúde 
deverão realizar a notificação compulsória e conduzir a investigação 
dos casos suspeitos ou confirmados de doenças, agravos e outros 
eventos de relevância para a saúde pública, conforme protocolos e 
normas vigentes.

Compete à gestão municipal reorganizar o território, e os pro-
cessos de trabalho de acordo com a realidade local.

A integração das ações de Vigilância em Saúde com Atenção 
Básica, pressupõe a reorganização dos processos de trabalho da 
equipe, a integração das bases territoriais (território único), pre-
ferencialmente e rediscutir as ações e atividades dos agentes co-
munitários de saúde e do agentes de combate às endemias, com 
definição de papéis e responsabilidades.

A coordenação deve ser realizada por profissionais de nível su-
perior das equipes que atuam na Atenção Básica.

XIII.- Desenvolvimento de ações educativas por parte das equi-
pes que atuam na AB, devem ser sistematizadas de forma que pos-
sam interferir no processo de saúde-doença da população, no de-
senvolvimento de autonomia, individual e coletiva, e na busca por 
qualidade de vida e promoção do autocuidado pelos usuários.

XIV.- Desenvolver ações intersetoriais, em interlocução com 
escolas, equipamentos do SUAS, associações de moradores, equi-
pamentos de segurança, entre outros, que tenham relevância na 
comunidade, integrando projetos e redes de apoio social, voltados 
para o desenvolvimento de uma atenção integral;

XV.- Implementação de diretrizes de qualificação dos modelos 
de atenção e gestão, tais como, a participação coletiva nos proces-
sos de gestão, a valorização, fomento a autonomia e protagonismo 
dos diferentes sujeitos implicados na produção de saúde, autocui-
dado apoiado, o compromisso com a ambiência e com as condi-
ções de trabalho e cuidado, a constituição de vínculos solidários, a 
identificação das necessidades sociais e organização do serviço em 
função delas, entre outras;

XVI.- Participação do planejamento local de saúde, assim como 
do monitoramento e a avaliação das ações na sua equipe, unidade 
e município; visando à readequação do processo de trabalho e do 
planejamento frente às necessidades, realidade, dificuldades e pos-
sibilidades analisadas.
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AM 130170 HUMAITÁ 8

AM 130180 IPIXUNA 4

AM 130185 IRANDUBA 9

AM 130190 ITACOATIARA 15

AM 130200 ITAPIRANGA 2

AM 130230 JUTAÍ 7

AM 130240 LABREA 6

AM 130250 MANACAPU-
RU

18

AM 130255 MANAQUIRI 5

AM 130260 MANAUS 42

AM 130270 MAN ICORE 9

AM 130320 NOVO AIRAO 2

AM 130330 NOVO ARI-
PUANA

5

AM 130353 PRESIDENTE 
FIGUEIREDO

5

AM 130356 RIO PRETO DA 
EVA

7

AM 130360 SANTA ISABEL 
DO RIO NE-
GRO

3

AM 130380 SAO GABRIEL 
DA CACHOEI-
RA

9

AM 130395 SAO SEBAS-
TIAO DO UA-
TUMA

2

AM 130400 SILVES 1

AM 130410 TAPAUÁ 3

AM 130420 TEFE 14

AM 130426 UARINI 2

RR 140002 AMAJARI 2

RR 140015 BONFIM 3

RR 140017 CANTA 2

RR 140020 CARACARAÍ 3

RR 140023 CAROEBE 1

RR 140028 IRACEMA 2

RR 140030 MUCAJAÍ 3

RR 140047 RORAINOPO-
LIS

2

RR 140050 SAO JOAO DA 
BALIZA

1

PA 150530 ORIXIMINA 11

PA 150470 MOJU 15

PA 150345 IPIXUNA DO 
PARA

5

PA 150060 ALTAMIRA 11

PA 150070 ANAJAS 3

PA 150085 ANAPU 3

PA 150195 C A C H O E I R A 
DE PIRIA

6

PA 150309 G O I A N E S I A 
DO PARA

4

PA 150360 ITAITUBA 24

PA 150375 JACAREACAN-
GA

3

PA 150503 NOVO PRO-
GRESSO

2

PA 150548 PACAJA 10

PA 150550 PA R A G O M I -
NAS

13

PA 150600 PRAINHA 6

PA 150780 S E N A D O R 
JOSE PORFI-
RIO

3

PA 150810 TUCURUI 13

AP 160005 SERRA DO NA-
VIO

1

AP 160015 PEDRA BRAN-
CA DO AMA-
PARI

2

AP 160020 CALCOENE 1

AP 160023 FERREIRA GO-
MES

1

AP 160040 MAZAGAO 4

AP 160050 OIAPOQUE 3

AP 160053 PORTO GRAN-
DE

2

AP 160070 TARTARUGAL-
ZINHO

1

MT 510325 COLNIZA 5

MT 510757 RON DOLAN-
DIA

1

ANEXO 5 DO ANEXO XXII 
Ações de responsabilidade de todos os Auxiliares Técnicos em 

Patologia Clínica (Origem: PRT MS/GM 3238/2009, Anexo 2)
Ações de responsabilidade de todos os Auxiliares Técnicos em 

Patologia Clínica
São ações de responsabilidade de todos os Auxiliares Técnicos 

em Patologia Clínica, a serem desenvolvidas em conjunto com as 
Equipes de Saúde da Família - ESF E/OU Equipes de agentes comu-
nitários de Saúde.




